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Quando, em 2015, a Missão Continente desafiou o Instituto de Ciências Sociais da Universidade 

de Lisboa (ICS-ULisboa) para um trabalho sobre Sustentabilidade e Alimentação em Portugal, o 

Instituto deu a melhor atenção ao assunto, dados os seus importantes antecedentes de trabalho em 

ambas as áreas. De facto, não só uma das linhas estruturantes de investigação do ICS é justamente 

a ‘Sustentabilidade’, como a questão da Alimentação tem sido uma área transversal que envolve a 

Sociologia, a História, a Antropologia, a Psicologia Social e a Geografia Cultural. 

Particularmente no Grupo de Investigação de Ambiente, Território e Sociedade (GIATS), seja no 

âmbito do Observa, seja das pesquisas sobre alimentação desenvolvidas por vários investigadores, 

a equipa dispunha de uma experiência que tornava este desafio particularmente atraente e adequado. 

Foi por essa razão que realizámos em 2016 o Iº Grande Inquérito sobre Sustentabilidade em 

Portugal, o qual foi apresentado em Setembro desse ano.  

Dois anos depois considerámos, tanto a Missão Continente como a equipa do ICS-ULisboa, 

oportuno regressar ao tema da sustentabilidade, mas agora, por um lado, acentuando a problemática 

da alimentação e, por outro, interrogando os complexos significados da actual condição de vida dos 

portugueses que se define por fortes ambivalências face à crise de 2008 e às ressonâncias que ela 

até hoje propaga.    

A questão da alimentação tem sido, aliás, ultimamente abordada de forma muito interessante por 

um conjunto de outros projectos de investigação, tanto no ICS como noutros contextos 

institucionais. Dado o reconhecimento crescente da enorme importância que o problema alimentar 

representa no quadro da sustentabilidade, seja à escala global, seja particularmente no nosso país, é 

muito auspicioso que diversos projectos abordem o mesmo assunto criando de caminho 

competências científicas e técnicas interdisciplinares capazes de abordar os problemas futuros com 

os quais inevitavelmente teremos que nos confrontar.  

Este estudo, que associa uma instituição de investigação científica com uma importante empresa do 

sector alimentar, pretende trazer um contributo significativo a um debate alargado entre a 

comunidade científica sobre um tema já hoje generalizadamente reconhecido pela sua relevância 

pública. 
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1 Preocupações dos portugueses e dimensões da 

sustentabilidade 
 

Começamos por apresentar uma interpretação dos resultados da análise às perguntas mais 

genéricas do inquérito. O objectivo destas primeiras perguntas foi identificar a 

composição temática das grandes preocupações dos portugueses, solicitando a 

identificação dos três principais problemas que o país enfrenta atualmente. 

Pretendíamos também perceber de que modo a sustentabilidade, enquanto preocupação 

pública, se inscreve e distribui no conjunto das preocupações gerais, e quais as dimensões 

mais valorizadas. 

Por fim, e dado que as condições de vida geradas pela crise de 2008 interferiram 

fortemente nas atitudes perante a sustentabilidade, pretendíamos ainda entender como se 

situam as opiniões dos portugueses face à crise – se a consideram ultrapassada ou se, pelo 

contrário, ela continua a marcar os seus ciclos de consumo e as suas preocupações. 

 

Preocupações principais 

Abordando os resultados gerais, é o desemprego que constitui a principal preocupação 

dos portugueses. Apesar de os níveis de desemprego terem descido nos últimos 4 anos 

de 14,3% para 7,4%1, a verdade é que, ele não deixa de estar subjacente como problema 

potencial.  

Agregando as categorias espontâneas que resultaram do discurso dos próprios inquiridos, 

percebe-se que a primeira e maior preocupação está no que se poderia designar 

“sustento corrente da vida”. Dentro desta preocupação, os factores mais importantes 

são, como referimos, o “desemprego”, logo seguido do “baixo poder de compra”, 

associado a “baixos salários” e, em geral, o “custo de vida”. Os portugueses estão, pois, 

inseguros quanto à sustentabilidade das suas vidas económicas particulares (Figura 1). 

                                                             
1 Fonte: INE, Inquérito ao Emprego 
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Figura 1 – Principais problemas que o país enfrenta atualmente (%)

 

Fonte: 2º Grande Inquérito à Sustentabilidade, 2018 

 

O segundo grande conjunto de preocupações dos portugueses consiste no que se 

poderia chamar genericamente como “abalo de confiança no Estado”. A expressão 

que utilizam com mais frequência remete para a “corrupção”. Mas a falência funcional 

do Estado que mais os preocupa situa-se no “sistema de saúde”, seu funcionamento e 

acesso, e manifesta-se, em seguida, pela quebra de “credibilidade da classe política”. 

O terceiro grande conjunto compõe-se em torno de diversas manifestações de 

“desarmonia e de discórdia social”: seja ela a “pobreza/exclusão”, a fragilidade da 

vida económica do país - “economia frágil” - e as “desigualdades sociais”.  

Ligeiramente mais abaixo surge ainda a preocupação com a “afectação do ambiente”, 

sobretudo nas dimensões de degradação e poluição, categoria cuja composição interna 

desenvolveremos adiante. 

As preocupações com o problema do “sustento corrente da vida” revelam uma 

insegurança persistente onde as tendências mais tradicionais, próprias de uma 

sociedade que não esquece os contextos de pobreza antigos, se juntam à experiência 

recente da crise e à precarização geral das vidas a todos os níveis. A insegurança 

económica vivida à escala individual e doméstica parece estar instalada como uma 
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condição de vida e não como uma fase transitória para a qual possa haver planos eficazes 

individuais de salvaguarda. 

Quando se cruza com as variáveis de caracterização, verificamos que, apesar de esta ser 

uma preocupação generalizada dos inquiridos, agudiza-se entre os que têm níveis de 

ensino e rendimentos mais baixos e também entre as mulheres. 

A outra grande preocupação manifesta, que se prende com a “quebra de confiança 

no funcionamento do Estado”, tem claramente a ver, por um lado, com uma 

dimensão moral ligada ao problema da corrupção, e por outro lado, com outra 

dimensão mais especificamente funcional e que se tem sentido sobretudo ao nível 

dos cuidados de saúde, o que é muito consistente com as preocupações de uma sociedade 

envelhecida. Contudo, a quebra moral que se associa à corrupção e à falta de credibilidade 

dos agentes políticos, acentua inevitavelmente a tendência para o fechamento individual, 

familiar e nos relacionamentos próximos, evidenciando um distanciamento não só aos 

poderes (em geral) como também uma desconfiança face à figura dos titulares de cargos 

políticos. 

Embora os inquéritos não permitam estabelecer uma ligação directa entre o 

funcionamento do sistema financeiro e a falência moral da classe política por via dos 

mecanismos clássicos de corrupção que os media tanto têm difundido, é perceptível o 

reconhecimento de que a vida pública decorre num regime profundamente viciado, o que 

acentua a separação e distância entre governantes e governados, independentemente dos 

governos que vão passando. E esta é uma atitude generalizada aos portugueses, tenham 

ou não ensino superior e mais ou menos idade. 

Quanto à ordem de preocupações que incidem sobre a “desarmonia e a discórdia 

social”, elas aparecem sobretudo como uma ameaça à estabilidade da vida corrente, 

mais do que como apelo a movimentos de solidariedade. Nas respostas é percetível 

uma maior preocupação com os efeitos da desarmonia social nas condições de sustento e 

defesa das vidas individuais e domésticas, do que a sua consideração como facto social 

mais vasto no seu alcance histórico, político e moral. A desarmonia social – pobreza, 

exclusão e desigualdades sociais - suscita um temor e uma preocupação de 

autodefesa, mas também indicia um potencial de indignação e eventualmente de 

revolta, que ainda não prevaleceu sobre os valores da ordem e da paz pública (por 

exemplo, simbolizados na ação do Presidente da República), mas orienta-se claramente 
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também no sentido da ruptura, sobretudo quando associado à visão crítica sobre a 

corrupção e a desconfiança nos políticos e no Estado. 

Quanto às preocupações com o Ambiente, verificámos que elas se estruturam em 3 

grandes níveis de especificidade. A um 1.º nível reconhece-se uma clara preocupação 

ambiental genérica, onde ressalta a poluição, degradação ambiental em geral e as 

alterações climáticas. 

Num 2.º nível surgem problemas que causam receios, mais directos e mais imediatos, 

mais súbitos e por isso alarmantes – acima de tudo os incêndios, seguidos dos desastres 

naturais e inundações. Não deixa, contudo, de ser assinalável que num país que foi 

recentemente tão fustigado pelos incêndios e também pela seca, estes não sejam 

problemas mais mencionados até comparativamente às categorias genéricas como 

ambiente e poluição. 

Por fim, há classes de problemas ambientais muito específicos que se assinalam 

pontualmente – é o caso da questão dos resíduos, da falta de água, da biodiversidade e da 

energia (Figura 2). 

Figura 2 - Principais problemas ambientais que o país enfrenta atualmente (%) 

 

Fonte: 2º Grande Inquérito à Sustentabilidade, 2018 

 

Quando cruzamos com as variáveis de caracterização verificamos que os factores que 

mais diferenciam este quadro geral são o geracional e o educativo, e destacadamente 
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o grau de ensino superior relativamente à restante escolaridade é a variável mais 

relevante. Assim, os mais escolarizados, com ensino superior, são os que mais indicam 

as preocupações ambientais. Enquanto os mais idosos, que são também os menos 

escolarizados, estão mais preocupados com o sistema de saúde, a pobreza e a exclusão. 

 

E quanto à crise? 

Questionados sobre o seu posicionamento em relação à permanência da crise 

económica, os inquiridos foram claros: 53,5% consideram que a crise não passou e 

apenas 29,8% consideram a crise ultrapassada (Figura 3). 

Figura 3 – Perceções do fim da crise económica (% de inquiridos)  

 

Fonte: 2º Grande Inquérito à Sustentabilidade, 2018 

Cruzando estes dados com o nível de rendimento e com a posição política, as respostas 

ordenam-se numa escala quase linear: quanto maior for o rendimento e a residência em 

meio urbano, maior a percentagem dos que consideram a crise ultrapassada. Também no 

espetro político, quanto mais se situam à direita, mais consideram a crise ultrapassada. 

Em contrapartida, são os que auferem menores rendimentos, os que vivem em meio rural, 

os mais velhos, e os que têm menor escolaridade, que se mostram mais inseguros quanto 

a assumir o fim da crise. 
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Figura 4 - Impacto da crise económica na alteração dos hábitos de consumo (% de 

inquiridos) 

 

Fonte: 2º Grande Inquérito à Sustentabilidade, 2018 

Quanto ao impacto da crise económica nos hábitos de consumo verifica-se que, em geral, 

ela veio alterar os hábitos de consumo para a esmagadora maioria da população (Figura 

4). Apenas cerca de um terço se manifesta imune à crise, como aliás, já o fizera no 

inquérito de 2016. Foram as famílias de menores rendimentos, e por isso mais vulneráveis 

aos efeitos da crise, que mais alteraram os seus hábitos de consumo. Mas o impacto 

também se sentiu mais entre os habitantes das áreas metropolitanas e entre as mulheres, 

talvez por estas estarem mais próximas das decisões de consumo no quadro doméstico. 

 

Neste inquérito testámos de novo a questão sobre um “hipotético” aumento do rendimento 

disponível e onde os portugueses gostariam mais de investir, caso tivessem esse 

orçamento extra. Comparando os resultados com o inquérito anterior verificam-se 

interessantes diferenças na priorização dos investimentos. Se em 2016 os portugueses 

colocavam em primeiro lugar a “poupança” (46,3%), depois “fazer férias” (43,1%) e a 

seguir os “cuidados de saúde” (40,5%) como as três prioridades, no inquérito de 2018, 

mantêm-se as mesmas prioridades mas com ordenação diferente. Assim, em primeiro 

lugar, passaram a ser os “cuidados de saúde” (50,5%) (sobretudo para os inquiridos 

com idade superior aos 64 anos, com menos escolaridade e rendimentos, por ventura 

aqueles que mais necessitam de cuidados de saúde ou os que mais dificuldades de acesso 

experimentam no seu quotidiano). Em segundo lugar, surge a “poupança” (47,8%), o 

que indica que, para os portugueses, a experiência da crise económica ainda está muito 

presente, e sobretudo teve impactos estruturantes no que respeita à necessidade de 

segurança económica fundamental. São sobretudo os que pertencem ao grupo etário entre 

os 25 e os 44 anos, os que tem ensino superior, em plena vida ativa e familiar, e que vivem 

numa área metropolitana que mais expressam esta vontade, ou necessidade, de poupar. 

Em terceiro lugar vêm as “férias” (38%), como válvula de escape e sonho 
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compensatório, sublinhadas pelos que têm entre 25 e 54 anos, com níveis de escolaridade 

mais elevados e com maiores rendimentos (Figura 5).  

Já com percentagens um pouco mais baixas (a rondar entre os 20% e os 30%), 

encontramos o desejo de “investir na melhoria da habitação”. De facto, em 2018 

verificou-se um forte dinamismo do mercado imobiliário, e os inquiridos mostram 

intenções de investir em habitação – quer seja na “aquisição de casa” (30,9%), quer seja 

em “obras de reabilitação” (28,9%), quer ainda na “melhoria da eficiência energética” da 

sua habitação (19,9%). Quem mais deseja investir na casa são os jovens entre os 25 e os 

34 anos, e os indivíduos com rendimentos médios e altos. As “melhorias na habitação” 

também constituem o desejo de alguns inquiridos, nomeadamente os que têm o ensino 

básico, o grupo etário entre os 45 e os 54 anos, e os que auferem níveis de rendimentos 

nas posições mais extremadas (quer sejam os que têm rendimentos baixos, quer sejam os 

de rendimentos mais elevados). Num contexto de alterações climáticas e com um parque 

habitacional degradado, esta é uma matéria que veio para ficar e necessita de 

aprofundamento e apoios. 

Os inquiridos que mencionaram desejar investir em “melhorias na eficiência energética” 

da sua habitação são sobretudo os que tem o ensino superior, os que têm idades entre os 

45 e os 54 anos, e os que auferem rendimentos mais elevados.  
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Figura 5 - Alocação de aumento do orçamento familiar (% de inquiridos) 

 

Fonte: 2º Grande Inquérito à Sustentabilidade, 2018 

 

Dimensões da Sustentabilidade 

Quanto às representações da sustentabilidade, vemos que é a relação com a natureza 

que estrutura o campo central de definição da sustentabilidade e também da 

insustentabilidade. Começando por esta última, verificamos que entre as expressões que 

mais associam a ideia de insustentabilidade está a questão da “poluição dos oceanos”, 

seguida das “alterações climáticas”, da “degradação da natureza” e “aumento dos 

desperdícios”. Trata-se de questões muito mediatizadas e que indicam que, a noção 

pública de sustentabilidade está muito instalada na dimensão ambiental e muito pouco 

nas outras dimensões, particularmente nas de governança. Todavia, a dimensão social da 

sustentabilidade aparece imediatamente a seguir. Problemas como o “aumento da 

pobreza” e as “desigualdades sociais”, surgem também como factores de clara 

insustentabilidade (figura 6). 
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Figura 6 - Definições associadas à insustentabilidade (% de inquiridos) 

 

Fonte: 2º Grande Inquérito à Sustentabilidade, 2018 

De seguida surge o “excesso de consumo”, tema que protagoniza destacadamente a 

dimensão económica da sustentabilidade e revela uma boa associação entre o sistema 

económico e a consciência e responsabilização individuais. Contudo, os índices baixos 

relativos aos itens “eficiência energética” e “agricultura intensiva” revelam ainda as 

limitações da opinião pública em integrar certas dimensões associadas aos critérios da 

sustentabilidade, cruciais para a transição energética e a sociedade de baixo carbono que 

se pretende. Mas, sem dúvida, a dimensão da sustentabilidade menos assinalada é a 

dimensão política e de governação. Todas as formulações neste campo têm valores muito 

baixos.  

Os dados apontam assim campos importantes para desenvolver e trabalhar. As empresas 

que queiram apostar na sustentabilidade como sua política podem ter um papel relevante, 

dado que o público não está ainda muito atento à sustentabilidade económica. Do ponto 

de vista político, face ao distanciamento enorme entre cidadania e poder político, a 

sustentabilidade pode também ser um tema chave para reaproximar a cidadania da vida 

política com particular enfase a nível dos poderes locais. 

Para caracterizar a distribuição por características sociodemográficas os dados foram 

agregados nas dimensões da sustentabilidade já referidas: Ambiente, Economia, 

Sociedade e Governança. Os resultados revelam que as preocupações associadas à 

sustentabilidade variam sobretudo com idade, escolaridade, o rendimento e a presença de 
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menores no agregado familiar. A valorização das questões relacionadas com o Ambiente 

está correlacionada positivamente com níveis de educação mais elevados, rendimento 

mais altos e com a presença de menores no agregado familiar. A relação com a idade dos 

respondentes é, como veremos no ponto seguinte, coerente com o comportamento 

encontrado para o pendor ecológico: as dimensões ambiental e económica da 

sustentabilidade são menos valorizadas pelos mais velhos (55-64 e mais de 65) e são mais 

referidas pelos indivíduos mais jovens, em particular no grupo 35-44 anos. 

Os resultados para os que valorizam mais a dimensão social espelham os das dimensões 

anteriores. Neste caso, os elementos associados aos problemas sociais, que refletem 

sobretudo as preocupações com os grupos sociais mais frágeis na sociedade (pobreza, 

desigualdades) tendem a ser referidas pelos indivíduos com rendimentos e níveis de 

escolaridade mais baixos (ensino básicos e secundário), mas também entre os agregados 

sem filhos. 

 

Quando confrontados com a questão de quais são as práticas mais problemáticas do 

ponto de vista da sustentabilidade, os portugueses mostram-se muito sensibilizados 

com todas as práticas apresentadas, concordando maioritariamente com a 

insustentabilidade das mesmas, mas os dados continuam a mostrar uma tendência 

para valorizar acima de tudo as questões ambientais (Figura 7). Assim, entre as 

práticas consideradas mais problemáticas, em geral, estão presentes quase todas as que se 

relacionam com a afectação ambiental a nível global – “Poluição dos oceanos” 

(84,7%); “Destruição das florestas tropicais” (83,4%); “Aumento da poluição” 

(82,6%) e “Extinção das espécies” (82,4%). Também a “Corrupção e compadrio 

políticos” (82%) surge destacada entre as práticas não ligadas ao ambiente seguida da 

“influência política das grandes empresas” e o “sistema de justiça disfuncional” a par de 

questões sociais como a “pobreza”, “desigualdades” e “salários baixos”.  
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Figura 7 - Práticas problemáticas do ponto de vista da sustentabilidade (% de inquiridos) 

 

Fonte: 2º Grande Inquérito à Sustentabilidade, 2018 

Mais uma vez a escolaridade, a residência em zonas mais urbanas e o grau de ensino mais 

elevado, são variáveis cruciais para uma maior sensibilidade às problemáticas de 

sustentabilidade. Neste caso, também os indivíduos na faixa entre o 35-44 anos e com 

menores no agregado familiar são os que mais reconhecem todas estas práticas como 

problemáticas. 

 

Valores Ecológicos 

De acordo com vários autores, nas últimas décadas do século XX e nas primeiras do 

século XXI testemunha-se um processo de mudança paradigmática que paulatinamente 

vem substituindo os valores fundamentalmente antropocêntricos centrados nos interesses 

humanos, pelos novos valores ecológicos que reequacionam o lugar da humanidade na 

natureza e no planeta. Surgindo este processo, em boa parte, associado à emergência do 

conceito de desenvolvimento sustentável (Schmidt et al 2018), os dados que a seguir se 

apresentam procuram aferir até que ponto esta “mudança de paradigma social” está em 

curso entre os portugueses. 
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A escala NEP (New Environmental Paradigm) foi assim aplicada como forma de medir 

a atitude relativamente à mudança de paradigma social face à relação entre a humanidade 

e a natureza (Dunlap et al. 2000, Dunlap 2008). A escala está dividida em 2 grupos de 

questões: por um lado, os 5 primeiros itens associados à mudança para um paradigma 

assente nos novos valores ecológicos e, por outro, os 5 itens associados ao apoio ao 

paradigma antropocêntrico (figura 8). 

Figura 8 – Novo Paradigma Ambiental (% de inquiridos e média: 1: Discordo totalmente 

– 5: Concordo totalmente) 

 

Fonte: 2º Grande Inquérito à Sustentabilidade, 2018 

Os portugueses mostram bastante consenso no apoio aos valores ecológicos (4,07 em 

média, que se apresentam bastante mais elevados do que os valores antropocêntricos 

(2,91 em média). Concordam acima de tudo com os impactos negativos da intervenção 

humana e a necessidade de preservação das espécies e têm consciência dos actuais abusos 

sobre a Natureza e o Ambiente, discordando claramente do direito de modificar o 

ambiente de forma ilimitada e da capacidade regenerativa da Natureza sem limites. 

Dentro do conjunto das atitudes pro-ecológicas, aquela que têm mais dificuldade em 

conceber é a ideia de que “o Planeta Terra poderá estar próximo do limite de seres 

humanos que consegue suportar”: só 21,8% concorda totalmente.  

De resto, os portugueses concordam menos com valores antropocêntricos, mas estes 

apresentam alguma variabilidade. Assim, os portugueses tendem a concordar mais com 

afirmações que apontam para um certo otimismo relacionado com a ideia de que a 

preservação e abundância de recursos depende sobretudo da sua boa gestão e, portanto, 

está ao alcance da Humanidade (52,3% concorda). Em contrapartida, são mais críticos da 
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ideia que “a natureza conseguirá por si só resolver os problemas criados pela intervenção 

humana” (apenas 31,5 concorda) e têm fortes reticências sobre o facto de que a 

Humanidade ter direito a modificar a natureza de acordo com as suas necessidades (27,7% 

concordam). 

Figura 9 - Pendor Ecológico por caracterização social (média: 1: Discordo totalmente 

– 5: Concordo totalmente) 

 

Fonte: 2º Grande Inquérito à Sustentabilidade, 2018 

Em suma, verificamos que os valores ecocêntricos predominam entre os portugueses, 

reafirmando-se e tornando-se mais fortes comparativamente ao inquérito anterior de 

2016. Registam-se, no entanto, diferenças estatisticamente significativas entre os 

diferentes grupos sociais (Figura 9). 

Assim, o pendor ecológico, é mais elevado entre indivíduos com maior escolaridade 

e rendimentos e também entre os mais novos que exibem médias significativamente 

mais altas em termos de ecocentrismo do que os grupos mais velhos (maiores de 54 

anos). Estes são os que mais tendem, em média, a apoiar mais os valores antropocêntricos 

e a ser mais contidos no apoio aos ecológicos. Verifica-se também que o posicionamento 

ideológico não tem influência no apoio aos valores ecológicos, mas tem sobre os 

antropocêntricos, sendo os indivíduos que se posicionam mais à direita que tendem a dar 

maior apoio aos valores antropocêntricos, embora não maioritariamente. 
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2 Consumidores e orientações de consumo 
 

Analisar os processos de consumo é fundamental nas sociedades contemporâneas, já que 

o consumo comporta grande interesse mediático, preocupação política devido ao seu 

papel de motor da economia, e forte relevância social pois é um marcador de distinção, 

definindo fatores de inclusão e de exclusão entre grupos. As questões de consumo estão 

também muito associadas a controvérsias e polarizações normativas na sociedade. Se, por 

um lado, o consumo está muito articulado aos problemas ambientais e sociais que provoca 

devido aos materialismos excessivos, e às externalidades - que vão desde a excessiva 

utilização de recursos até aos desperdícios e resíduos -, por outro lado, o consumo é um 

mecanismo social proporcionador de prazer e bem-estar, sendo uma ferramenta crucial 

na regulação das relações sociais.  

Contudo, os consumidores não são uma massa homogénea, tendo diferentes perfis ou 

‘faces’, as quais revelam uma orientação sociocultural específica e princípios definidores 

desses perfis. Assim, alinhamos as orientações de consumo como os significados 

partilhados que os indivíduos interiorizam e coletivamente exteriorizam sobre produtos e 

serviços durante os processos de aquisição, apropriação, apreciação e descarte (Graça et 

al, 2019, Warde, 2017).  

 

Partindo de uma tipologia já utilizada noutros países, mas sem nos limitarmos a ela, 

definimos oito orientações gerais de consumo. Estas incluem orientações sobre 

constrangimentos económicos (ter que gerir restrições financeiras pessoais ou 

familiares), hedonismo (consumir bens e serviços pelo prazer que dão, pelas suas 

características narcísicas e estéticas), prosumerismo (os consumidores são produtores 

dos seus próprios bens e serviços, dando preferência clara a atividades de auto suficiência 

e à cultura do faça-você-mesmo), escolha (procura pela variedade, diversidade e 

liberdade de escolha), ética (evitar ou minimizar os impactos negativos sobre os outros e 

o ambiente), exploração (busca de bens e experiências novas, exóticas e diferentes pela 

curiosidade, inovação e espírito de aventura que despertam), suficiência (preferência 

pelos modos frugais de consumo onde a simplicidade, a contenção e a desmaterialização 

são valorizados, evitando-se o desperdício de recursos, os excessos de consumo e o 

materialismo), e comunicação (transmissão de uma mensagem, imagem ou significado 

através dos bens e serviços utilizados) (Gabriel & Lang, 2015; Mansvelt & Robbins, 
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2011). Estas oito orientações gerais de consumo estavam, cada uma delas, associadas a 

três afirmações que ilustravam o princípio subjacente a cada perfil (Tabela 1) 

 

Tabela 1 – Afirmações sobre orientações de consumo 

Constrangido … conseguir gerir um orçamento muito limitado. 

… tentar não chegar a meio de mês sem dinheiro para cobrir as despesas. 

… usar o preço mais baixo como principal critério nas compras que faço. 

Hedonismo … ter prazer em ir às compras. 

… gostar de comprar coisas novas. 

… comprar produtos pela sua boa imagem estética. 

Prosumidor … aprender novas competências para fazer as minhas próprias coisas. 

… ser eu próprio a fazer ou reparar as minhas coisas (“faça você mesmo”). 

… usar sempre que possível apenas aquilo que eu produzo ou faço. 

Escolha … ter o maior número possível de escolhas.  

11. … poder decidir entre muitos produtos/serviços diferentes. 

… ter à disposição um conjunto grande e variado de opções. 

Comunicação … transmitir uma imagem através dos produtos/serviços que utilizo. 

… comunicar aos outros o meu estilo de vida através das minhas escolhas. 

… comprar e utilizar marcas com que me identifico. 

Ético … defender os meus princípios através do que compro. 

...considerar como os meus hábitos de consumo podem afetar os outros e o 

ambiente. 

… boicotar marcas ou produtos que têm más práticas sociais e ambientais. 

Explorador … conhecer novos produtos e serviços. 

… experimentar coisas diferentes. 

… aventurar-me nas escolhas que faço. 

Suficiência … perceber que o consumo não me traz necessariamente bem-estar. 

… sentir-me bem por consumir menos, com escolhas conscientes e mais 

ponderadas. 

… deixar de comprar produtos de que não preciso realmente. 

 

Figura 10 - Perfis ou orientações de consumo (média: 1: Discordo totalmente-5: 

Concordo totalmente) 

 

Fonte: 2º Grande Inquérito à Sustentabilidade, 2018 
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Apesar dos portugueses se identificarem, de uma forma geral, com todas as oito 

orientações de consumo, não havendo nenhuma com a qual os portugueses nada se 

identificam (todas apresentam valores positivos entre 3 e 4), destacam-se algumas 

diferenças (Figura 10). Tal como no inquérito de 2016, o perfil do Consumidor 

Constrangido ganha maior primazia, a par de um novo perfil que foi introduzido 

neste inquérito, o do Consumidor Suficiência. A importância atribuída aos dois 

perfis revela que os portugueses continuam a dar peso à gestão cuidada do seu 

orçamento familiar, contendo despesas (particularmente na dimensão de gerir o 

orçamento para que não falte dinheiro). Estas atitudes perante o consumo são, aliás, 

consonantes com as preocupações manifestas no início deste inquérito. Os dois perfis que 

se seguem, também muito valorizados, são aqueles que surgem associados ao perfil do 

Prosumidor (capacidade de construir ou reparar os produtos que utiliza), e do 

Consumidor Ético (dar relevo ao impacto das suas práticas de consumo no mundo que o 

rodeia). Segue-se depois o Consumidor Escolha, que valoriza a diversidade de opções 

de consumo, o Consumidor Explorador, que valoriza a novidade no consumo, o 

Consumidor Comunicação, que valoriza o consumo enquanto representação do seu estilo 

de vida e, por fim, aquele que tem menor destaque, o Consumidor Hedonista, que 

valoriza o consumo enquanto fonte de prazer.  

A figura seguinte (Fig. 11) mostra a evolução de alguns destes perfis entre o primeiro e o 

segundo inquéritos.  
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Figura 11 – Evolução dos perfis de consumidor 2016-2018 (média: 1: Discordo 

totalmente-5: Concordo totalmente) 

 

Fonte: 1º e 2º Grande Inquérito à Sustentabilidade, 2016 e 2018 

A comparação com a edição anterior do inquérito mostra que o principal perfil de 

consumo manifesto em 2016 – Constrangido – mantém-se como predominante entre 

os portugueses. Registam-se, no entanto, ligeiras subidas nalguns perfis. O do 

Prosumidor e do Consumidor Ético por um lado, e do Consumidor Explorador, por 

outro. De certa forma estes perfis podem estar alinhados com os do Constrangido e do 

Suficiente. Por exemplo, uma das práticas de contenção de despesas que ganhou maior 

expressão no pico da crise económica foi a procura de produtos em promoção e lojas de 

descontos, ou visitar espaços de vendas ou trocas de produtos em segunda mão. Essa 

busca pode desencadear algumas das características do Consumidor Explorador, 

nomeadamente a curiosidade, a aventura, a exploração por espaços novos que não se 

visitavam antes, em busca de produtos mais económicos ou em promoção. Mas também 

o perfil do Prosumidor pode ser ativado em épocas de contenção ao assumir o papel de 

produtor dos seus próprios bens e serviços (e.g. plantar uma horta, reparar bens e serviços 

sem ter de incorrer em mais despesas) e poupando nas compras de produtos elaborados 

por outrém. Aliás, este perfil é mais dominante entre os indivíduos que auferem 

rendimentos baixos a moderados. Já o Consumidor Ético poderá estar alinhado com o 

Consumidor Suficiente, procurando simplificar estilos de vida e dando atenção à 
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contenção, à frugalidade e ao não desperdício de recursos. De certa forma estes primeiros 

cinco perfis parecem estar coerentemente alinhados num eixo de dualidade pós-crise 

nas orientações de consumo, já detetado no anterior inquérito: por um lado, uma busca 

pela poupança face a recursos económicos escassos, por outro, a emergência de uma 

forma diferente de olhar o consumo mais atenta às implicações éticas e à necessidade 

de reduzir consumos excessivos e desperdícios.  

Quanto às características sociodemográficas destes perfis, verifica-se que os portugueses 

com menor rendimento tendem a identificar-se mais com o consumidor constrangido e o 

prosumidor, e os que auferem mais rendimentos tendem a identificar-se mais com o ético, 

explorador, comunicação e um pouco com o suficiente. Já as mulheres identificam-se 

mais com os perfis constrangido, ético e suficiência. Também se observa que, à medida 

que sobe o nível de escolaridade dos portugueses, regista-se uma tendência mais forte dos 

perfis ético e de suficiência. 
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3 Alimentação e sustentabilidade: velhas e novas tendências 
 

Os atuais padrões alimentares das sociedades ocidentais industrializadas têm sido 

associados a problemas ambientais muito significativos, que incluem a degradação de 

terrenos aráveis, alterações climáticas, poluição atmosférica, poluição e destruição de 

recursos hídricos, e perda de biodiversidade (de Boer & Aiking, 2019; Willett et al, 2019). 

Existe, efetivamente, um consenso crescente ao reconhecer a sustentabilidade dos 

sistemas alimentares como um dos principais desafios (presentes e futuros) para o 

desenvolvimento humano (Willett et al, 2019). Ao mesmo tempo, e apesar deste 

consenso, admite-se que poderá ser necessária uma profunda mudança social para atingir 

progressos significativos rumo a sistemas alimentares mais saudáveis e sustentáveis. 

Neste sentido, a presente edição do Inquérito contempla várias questões relacionadas com 

a alimentação, e incide especialmente na forma como os portugueses se posicionam face 

a alguns dos desafios de saúde e sustentabilidade mais prementes no que respeita ao 

consumo alimentar, desde os hábitos e as principais orientações de consumo alimentar 

aos critérios que valorizam mais (e menos) no que respeita à aquisição de produtos 

alimentares, passando pelos contextos e modalidades de compras alimentares preferidas, 

pelas principais preocupações dos consumidores relacionadas com os alimentos e a 

alimentação incluindo de maior base vegetal, e as representações sobre a agricultura 

biológica. 

 

Hábitos de consumo alimentar 

Numa semana típica, os inquiridos costumam fazer uma alimentação (ao almoço/jantar) 

que se distribui sobretudo por refeições com carnes brancas (média de 4,73 vezes por 

semana), carnes vermelhas (média de 3,65 vezes por semana), refeições com peixe (média 

de 3,5 vezes por semana) e, em menor grau, refeições sem carne nem peixe (i.e., base 

vegetal; média 1,95 refeições por semana) (Figura 12).  
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Figura 12 - Consumo médio de refeições com carne, com peixe, e de base vegetal, numa semana habitua (% de 
inquiridos) 

 

Fonte: 2º Grande Inquérito à Sustentabilidade, 2018 

Por um lado, estes resultados sugerem que os produtos de origem animal (acima de 

tudo a carne, mas também o peixe) ainda ocupam uma posição central nas refeições 

típicas ao almoço e ao jantar em Portugal. Por outro lado, face à escala nacional, o 

valor médio de cerca de duas refeições principais de base vegetal por semana não é 

negligenciável. Adicionalmente, 65% dos participantes no inquérito já fazem pelo 

menos uma refeição (almoço/jantar) sem carne ou peixe durante a semana. 

Recorde-se que os resultados do Inquérito Alimentar Nacional e de Atividade Física 

(IAN-AF) e da Balança Alimentar Portuguesa (Instituto Nacional de Estatística) têm 

reforçado a necessidade de reduzir o consumo de alimentos nos grupos de produtos de 

origem animal – nomeadamente a carne, pescado, ovos e lacticínios –, e aumentar o 

consumo de produtos de origem vegetal como as leguminosas e, sobretudo, as frutas e os 

produtos hortícolas (Lopes et al. 2017) (figura 13). 
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Figura 13 - Diferenças entre a distribuição percentual do consumo alimentar 

recomendado pela Roda dos Alimentos, e o consumo alimentar estimado para a 

população portuguesa 

 

Fonte: Inquérito Alimentar Nacional e de Atividade Física (IAN-AF 2015-2016) 

Em relação às refeições com carnes vermelhas – os homens tendem a comer, em média, 

quase mais uma refeição semanal com carnes vermelhas do que as mulheres (4,1 vezes 

contra 3,3). Destacam-se também as diferenças ao nível do contexto residencial (meio 

rural com níveis de consumo mais elevados), escolaridade (ensino superior com níveis de 

consumo mais reduzidos), e rendimento (inquiridos que auferem 600 euros ou menos 

também apresentam menores níveis de consumo de carnes vermelhas) (Figura 14). 

Figura 14 - Refeições com carnes vermelhas (média de refeições por semana) 

 

Fonte: 2º Grande Inquérito à Sustentabilidade, 2018 
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Em relação ao consumo de frutas e vegetais, assinala-se que muitos dos inquiridos 

afirmam não comer fruta (18,8%) ou vegetais (23,6%) pelo menos uma vez por dia 

(Figura 15). Por sua vez, o número de consumidores muito frequentes – que comem 

fruta/vegetais 3 vezes ou mais por dia – é de 27,8% e 12,1%, respetivamente. Ao 

considerar o consumo de frutas e vegetais em conjunto, verificamos que 13,8% dos 

portugueses afirma não comer nem frutas ou vegetais pelo menos uma vez por dia. Em 

contrapartida, o número de consumidores mais frequentes – que comem fruta ou vegetais 

5 ou mais vezes por dia – é de 26,3%. 

Figura 15 - Frequência de consumo de frutas e vegetais (% de inquiridos) 

 

Fonte: 2º Grande Inquérito à Sustentabilidade, 2018 

Os dados descritivos sugerem que os níveis de consumo especialmente problemáticos 

(i.e., inferior a uma vez por dia) tendem a verificar-se mais entre os homens, no escalão 

etário entre os 25-35 anos, com nível secundário de escolaridade, e em zonas rurais. 

 

Orientações e compra de produtos alimentares 

No que respeita às principais motivações e justificações dos inquiridos em relação aos 

seus hábitos de consumo (i.e., orientações de consumo alimentar), salientam-se as 

orientações para o consumo de alimentos que são percebidos como ‘saudáveis’, 

‘convenientes’ e/ou que ‘dão prazer’ a comer (Figura 16). Os inquiridos do sexo 

masculino são mais propensos a escolher alimentos que veiculem uma imagem social 

favorável de si mesmos, e a valorizar a sociabilidade e comensalidade na alimentação. O 

facto de os homens estarem preocupados com a sua imagem social no que respeita a 

alimentação é algo novo nestes resultados, e pode sugerir que há um grupo emergente de 

homens na sociedade portuguesa que parece estar atento às leituras que os outros fazem 

das suas orientações alimentares. Estas podem estar relacionadas com os cuidados com o 

corpo e a saúde, mas também podem estar relacionadas com manifestações mais políticas 
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ou simbólicas ou culturais do que significa hoje alinhar com determinadas dietas 

alimentares, como as de base vegetal. Por sua vez, as inquiridas do sexo feminino 

manifestam privilegiar alimentos percebidos como mais saudáveis e naturais, 

reforçando as conclusões dos estudos sobre alimentação e género onde as mulheres 

tradicionalmente valorizam mais estes aspetos (Truninger 2010). Em relação à 

distribuição das respostas em função dos rendimentos, os agregados com menor 

rendimento tendem a revelar-se mais propensos para salientar o preço como 

importante determinante das escolhas alimentares, e os agregados com rendimentos 

mais elevados tendem a manifestar orientações mais fortes para a saúde, o prazer, e 

a sociabilidade/comensalidade (quando comparados com as outras categorias de 

rendimentos). 

Figura 16 - Valores médios das orientações de consumo alimentar (% de inquiridos) 

 

Fonte: 2º Grande Inquérito à Sustentabilidade, 2018 

Quanto aos principais critérios utilizados na aquisição de produtos alimentares, os 

inquiridos sublinham sobretudo a relação de preço-qualidade percebida (e.g., 

frescura, aspeto, sabor, preço justo), seguida por critérios de origem do produto (e.g., 

origem local/nacional), critérios de produção e nutrição (e.g., valor nutricional, 

produção biológica), e critérios informativos (sem ingredientes e valor nutricional) 

(Figura 17). Assinala-se ainda que estes valores quase não tiveram variações, em 

comparação com os resultados observados na primeira edição do Inquérito (em 2016). 
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Figura 17 - Critério de compra de produtos alimentares (média: 1: Pouco importante - 

5: Muito importante 

 

Fonte: 1º e 2º Grande Inquérito à Sustentabilidade, 2016 e 2018 

 

Responsabilidade e contextos de compra de produtos alimentares 

No que se refere à responsabilidade pelas compras alimentares, os resultados 

confirmam a manutenção do modelo hegemónico tradicional de divisão das tarefas 

domésticas nesta área: é à mulher que cabe esta tarefa. Aliás, estes resultados não se 

desviam dos do anterior inquérito de 2016, seguindo uma distribuição de respostas muito 

semelhante. Verifica-se que a grande maioria dos inquiridos faz as suas próprias compras 

alimentares (83,4%, aliás mantendo-se praticamente a mesma percentagem do inquérito 

de 2016) e 28% dos indivíduos delegam as compras no cônjuge/companheiro. Em ambos 

os casos, esta responsabilidade recai mais nas mulheres. Os que mais delegam esta 

responsabilidade nos pais (10%) são os homens, os que vivem em espaço rural, têm o 

ensino secundário, e o grupo etário entre os 18 e os 34 anos – provavelmente muitos 

destes ainda vivem na casa dos pais, seja pelo seu estatuto de estudante, seja pelo 

fenómeno do “adiamento” em que se projeta para cada vez mais tarde a compra da casa, 

o início da conjugalidade ou da parentalidade. 

Numa outra pergunta do inquérito pretendeu-se indagar quais os contextos de compras 

alimentares mais frequentemente visitados pelos portugueses, segundo uma lista de 

espaços para as compras alimentares: desde os hipermercados, aos supermercados de 

proximidade, às feiras, mercearias e lojas da especialidade, e até a Internet. Na Figura 18 

encontramos a distribuição de respostas e verifica-se que os portugueses tendem a 
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recorrer mais aos supermercados de proximidade (opção frequente para 66,2%) e 

aos centros comerciais/hipermercados (64,2%) para as suas compras frequentes de 

alimentação.  

Figura 18 – Contextos de compras alimentares (% de inquiridos) 

 

Fonte: 2º Grande Inquérito à Sustentabilidade, 2018 

Esta questão da procura pelo comércio de proximidade sai ainda mais reforçada 

quando se verifica que, além dos supermercados de proximidade e dos centros 

comerciais/hipermercados, é cada vez mais frequente os portugueses recorrerem às 

modalidades do comércio tradicional de proximidade (49,8%) como as lojas 

especializadas (e.g. talhos, peixarias, frutarias); as mercearias (39,4%), e as feiras e 

mercados (39,6%). Menos frequentes são as idas às cooperativas de 

produtores/consumidores (17,2% e 16,4) e o recurso à internet continua a ser um contexto 

mais limitado de compra de produtos alimentares – apenas 14% recorrem às compras 

online. 
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Figura 19 – Utilização de contextos de compras alimentares – 2016-2018 (Média: 1: 

Quase nunca-5: Quase sempre) 

 

Fonte: 1º e 2º Grande Inquérito à Sustentabilidade, 2016 e 2018 

Face aos resultados do inquérito de 2016, onde esta mesma questão foi colocada, os 

resultados do presente inquérito indicam que os supermercados de proximidade 

ultrapassaram os hipermercados/centros comerciais como os espaços mais frequentados 

para as compras alimentares (Figura 19). Este é um fator indiciador da aposta forte das 

grandes cadeias de retalho alimentar no comércio de proximidade e que expressa bem 

neste inquérito uma tendência de mudança nas práticas dos portugueses. Tal também pode 

indiciar alguma mudança nas práticas de mobilidade, sobretudo nos grandes centros 

metropolitanos, que futuros inquéritos poderão indagar com maior profundidade. Ou seja, 

será que o investimento nas infraestruturas de mobilidade alternativa (e.g. ciclovias, 

novos equipamentos como as bicicletas e as trotinetes) tem facilitado o aumento da 

frequência de pequenas compras do dia a dia nos supermercados de proximidade? Até 

que ponto as práticas alimentares e as práticas de mobilidade estão a ser reconfiguradas 

com os grandes investimentos que se tem realizado, não só no fomento do comércio de 

proximidade como também nos equipamentos de mobilidade alternativa ao automóvel, e 

nos transportes públicos em geral? 

Também face aos anteriores resultados, os portugueses mostraram uma tendência 

crescente da utilização das feiras e mercados e compras diretas ao produtor e, 

embora menos, também o crescimento do uso da internet como contexto de compras 

alimentares – o que pode indicar um aumento do consumo dos cabazes distribuídos em 

casa. 
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Ao analisarmos a distribuição do uso destes diferentes contextos de compra alimentar, 

nota-se uma grande influência do espaço geográfico de residência (habitat). O recurso às 

grandes superfícies comerciais e ao comércio de proximidade tende a ser mais comum 

entre os habitantes de zonas mais urbanas, sendo menos frequente entre os habitantes das 

zonas rurais. Já a distribuição direta (isto é, sem intermediários, quer seja a compra direta 

ao produtor, quer sejam as ofertas de amigos e familiares) tende a ser mais usada pelos 

portugueses que vivem em zonas rurais e pelos mais velhos, onde estes recursos são mais 

comuns, estando muito enraizado nos sistemas de provisão alimentar mais tradicional 

daquelas zonas. Quanto à escolaridade, os indivíduos que mais tendem a utilizar as 

grandes superfícies são os que têm o ensino secundário ou superior, enquanto os 

portugueses com o ensino básico utilizam mais os sistemas de distribuição direta. 

Também é importante destacar que as mulheres utilizam mais o comércio de proximidade 

e os sistemas de distribuição direta. Já os habitantes de áreas metropolitanas são os que 

mais recorrem a feiras e mercados. 

 

Modalidades de compra de produtos alimentares 

Quando questionados sobre as modalidades de compra dos produtos alimentares os 

portugueses revelam dar uma clara preferência aos produtos frescos, nomeadamente 

na fruta (89,3%), vegetais (88,5%), carne (86,9%) e peixe (81,3%). A exceção é para 

as leguminosas enlatadas mais frequentemente compradas desta forma (56,2%) do que 

como produto fresco (48%) (Figura 20). 

No que concerne aos produtos congelados, é o peixe que ganha primazia já que é 

comprado com o dobro da frequência (42,4%) por comparação aos produtos vegetais 

(21,3%) e carne (18%). Os congelados tendem a ser mais adquiridos entre os habitantes 

das zonas urbanas, e entre os indivíduos com escolaridade mais elevada (secundário e 

superior). Já a aquisição de produtos pré-cozinhados recolhe pouca frequência entre os 

portugueses, só se notando alguma importância na carne (a qual pode fazer parte de 

comida pré-cozinhada contendo carne como, por exemplo, lasanhas, almondegas, massas, 

pizzas, etc.). São sobretudo os portugueses nos escalões médios de rendimento que mais 

compram estes produtos pré-cozinhados. 
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Figura 20 – Modalidades de compra de produtos alimentares (% de inquiridos) 

 

Fonte: 2º Grande Inquérito à Sustentabilidade, 2018 

 

Preocupações com os alimentos e com a alimentação 

Convidados a assinalar os quatro aspetos relacionados com os alimentos e a alimentação 

que consideram mais preocupantes, os inquiridos salientam sobretudo o desperdício 

alimentar, seguido mais abaixo pela presença de pesticidas (na fruta, vegetais ou 

cereais), a contaminação por bactérias, e a presença de antibióticos ou hormonas nos 

alimentos (Figura 21). As inquiridas do sexo feminino manifestam maiores níveis de 

preocupação sobretudo com os aditivos e resíduos de pesticidas nos alimentos. Nas áreas 

metropolitanas, os inquiridos são mais propensos a assinalar preocupações com o bem-

estar animal e com a presença de poluentes nos alimentos. Nas zonas rurais, regista-se 

uma maior propensão para manifestar preocupações com aditivos e resíduos de pesticidas 

nos alimentos. Por fim, assinala-se nos agregados familiares com 

crianças/adolescentes uma maior inclinação para manifestar preocupações com a 

presença de antibióticos, hormonas, organismos geneticamente modificados, e 

resíduos de pesticidas nos alimentos. 
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Figura 21 - Principais preocupações relacionadas com os alimentos (% de inquiridos) 

 

Fonte: 2º Grande Inquérito à Sustentabilidade, 2018 

 

Transição para uma alimentação de maior base vegetal 

O século passado assistiu a um aumento massivo e sem precedentes da frequência e 

quantidade do consumo de alimentos de origem animal, materializando uma aproximação 

global aos padrões e estilos de vida dos países ocidentais industrializados. Uma das 

principais marcas desta mudança em larga escala caracterizou-se pelo aumento 

exponencial do consumo de carne e pela redução progressiva do consumo de cereais 

integrais, leguminosas e vegetais (Clark & Tilman, 2017; Willett et al., 2019). As 

estimativas prevêem que esta tendência global continue a aumentar nas próximas décadas, 

devido ao crescimento da população mundial e a mudanças socioeconómicas com reflexo 

na procura e na oferta de alimentos de origem animal, à medida que as sociedades se vão 

tornando mais abastadas (Stoll-Kleemann & O’Riordan, 2015; Willett et al., 2019). 

Em Portugal, os indicadores de produção e consumo de carne apontam para um aumento 

superior a 400% entre 1961 (cerca de 23kg anuais per capita) e 2017 (cerca de 114kg 

anuais per capita), considerando estatísticas relevantes disponíveis a partir de várias 

fontes (FAO-Organização das Nações Unidas; Instituto Nacional de Estatística). Também 

ao nível global os níveis de produção de carne quadruplicaram nos últimos 50 anos, 

passando de cerca de 70 milhões de toneladas para mais de 300 milhões de toneladas por 

ano.  
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Conforme observado anteriormente, os resultados do Inquérito indicam que os produtos 

de origem animal (como a carne e o peixe) ainda ocupam uma posição central nas 

principais refeições dos portugueses fazendo parte daquilo que entendem como uma 

refeição culturalmente adequada. Contudo, quando questionados sobre as ações que 

estão dispostos a tomar em relação aos impactos ambientais dos atuais padrões de 

produção e consumo de carne, os inquiridos mostram-se globalmente disponíveis para 

alterar os seus hábitos alimentares e a alterar com algumas práticas alimentares 

culturalmente estabelecidas (Figura 22). As respostas mais consensuais remetem para 

a disposição para a redução do consumo de carne (50,6%) e para seguir uma 

alimentação de base vegetal (45,1%) quase a par da disposição para pagar mais por 

carne proveniente de métodos de produção mais sustentável (46,6%). No sentido 

oposto, mais de metade dos inquiridos (60%) manifesta a intenção de continuar a 

consumir carne sem preocupações, independentemente dos problemas associados à sua 

produção, e 46,5% não estão dispostos a deixar de consumir carne. 

Figura 22 - Posições face ao consumo de carne (% de inquiridos) 

 

Fonte: 2º Grande Inquérito à Sustentabilidade, 2018 

Entre os inquiridos que manifestam maior disposição para a mudança de hábitos, 

destacam-se as mulheres, os inquiridos com nível de escolaridade elevado (ensino 

superior), e os residentes em áreas metropolitanas. Por sua, vez, entre os inquiridos com 

maior intenção de continuar a consumir carne independente das questões ambientais, 

destacam-se os homens, a faixa etária mais avançada (>64 anos) e o nível básico de 

escolaridade. Neste caso, as mulheres apresentam um perfil mais orientado para a 

inovação alimentar (neofilia) ao passo que os homens estão mais enraizados para uma 

orientação mais conservadora/tradicional (neofobia) no que à mudança de hábitos 

alimentares concerne. 

Mas as respostas que manifestam disposição para a mudança parecem não ficar apenas 

pelo plano das intenções. De facto, observou-se que 5% dos inquiridos já seguem, 
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atualmente, uma alimentação de base vegetal (i.e., sete ou mais refeições de base vegetal 

ao almoço/jantar numa semana habitual, num total de 14 refeições possíveis) (Figura 23). 

Entre os inquiridos com maior propensão para seguir atualmente este tipo de alimentação, 

destacam-se novamente as mulheres, os inquiridos com nível de escolaridade mais 

elevado (ensino superior), e ambos os polos de rendimento do agregado familiar (i.e., 

600€ ou menos, 2039€ ou mais). Os que se situam no polo de rendimentos mais baixo 

provavelmente não têm um orçamento que lhes permita adquirir carne ou peixe com 

frequência devido à sua carestia (sobretudo o peixe e as carnes vermelhas), reforçando a 

sua dieta com mais vegetais (normalmente na forma de sopa, ver Truninger et al., 2019). 

Por sua vez, os consumidores que se situam no nível de rendimento mais alto estão 

provavelmente em transição para uma dieta de maior base vegetal, eventualmente por 

preocupações de saúde e de sustentabilidade. 

Figura 23 - Frequências relativas (%) de inquiridos que seguem uma alimentação de 

base vegetal (i.e., sete ou mais refeições de base vegetal ao almoço/jantar numa semana 

habitual) 

 

Fonte: 2º Grande Inquérito à Sustentabilidade, 2018 

Quando questionados sobre os aspetos que poderão estimular o consumo de refeições 

de base vegetal com maior regularidade, os inquiridos salientam sobretudo fatores 

de motivação (e.g., sentir vontade de consumir e gosto/prazer ao comer estas 

refeições), seguidos por fatores de capacidade (e.g., conhecer mais receitas e saber 

como preparar estas refeições), e por fatores de oportunidade (e.g., assegurar que 

estas refeições são mais acessíveis). 
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Representações sobre agricultura biológica 

A generalidade dos inquiridos mostra-se familiarizada com o conceito de agricultura 

biológica. Ao contrário do que sucedia nos inquéritos realizados sobre esta matéria em 

finais do século XX e inícios do século XXI pelo OBSERVA, passados praticamente 20 

anos, os portugueses apresentam percentagens de “não sabe/não responde” francamente 

baixas – o que significa que o conceito de agricultura biológica já está entranhado na 

população portuguesa, embora uma percentagem considerável ainda os “estranhem” se 

considerarmos os equívocos sobre o seu significado, reforçando resultados de estudos 

anteriores (Truninger, 2010). Assim, as representações mais frequentes sobre os 

alimentos provenientes deste tipo de produção remetem tanto para os produtos regulados 

e aprovados mediante sistemas de certificação (49,4%) como também para os produtos 

oferecidos por elementos de confiança da rede social (e.g., familiares, amigos, vizinhos) 

(48,6%) ou, embora mais abaixo, para os produtos de produção própria (39,8%), ou ainda 

produtos que não são certificados mas cuja origem é conhecida e considerada de 

confiança (31,7%) (Figura 24). 

 

Figura 24 - Representações sobre a definição dos produtos de agricultura biológica (% 

de inquiridos) 

 

Fonte: 2º Grande Inquérito à Sustentabilidade, 2018 

Salienta-se ainda, por um lado, a ideia bastante consensual de que os alimentos de origem 

biológica trazem vários benefícios (e.g., mais confiáveis, melhores para a saúde e 

para o ambiente, promovem o desenvolvimento local; M=4.01, escala de 5 pontos), 

mas que são mais caros e mais difíceis de encontrar nas lojas (M=4.12, escala de 5 pontos) 

(Figura 25). 
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Figura 25 - Representações sobre os produtos de agricultura biológica (% de inquiridos) 

 

Fonte: 2º Grande Inquérito à Sustentabilidade, 2018 

 

Reconhecimento da certificação 

No que concerne a rotulagem dos produtos, os portugueses não se mostram muito 

informados sobre os símbolos associados às práticas de produção sustentável (Figura 26). 

Mais de metade (57%) não reconhece qualquer um dos símbolos apresentados no 

inquérito e os mais reconhecidos – o certificado de agricultura biológica – só é 

mencionado por 20,9% dos inquiridos. De seguida, embora um pouco mais abaixo 

surgem os certificados da Rainforest Alliance (15,9%), o Rótulo Ecológico Europeu por 

(13,9%), o Dolphin Safe (13,5%), e a Forest Eco Certification (FSC/PEFC) (12.8%). O 

certificado menos reconhecido é a certificação ecológica dos países nórdicos (Nordic 

Swan) a ser mencionado por apenas 2,4% dos portugueses. 
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Figura 26 – Reconhecimento dos símbolos de certificação de práticas de produção 

sustentáveis (% de inquiridos) 

 

Fonte: 2º Grande Inquérito à Sustentabilidade, 2018 

 

Os que mais reconhecem a informação veiculada nos produtos sobre produção sustentável 

são os adultos mais jovens (entre os 25 e os 34 anos). Também são os mais escolarizados 

e com maiores rendimentos que mais facilmente admitiram reconhecer alguns destes 

símbolos, notando-se que o rendimento e a escolaridade sobem à medida que mais 

símbolos são reconhecidos.  

Também quisemos saber se para além de reconhecerem os símbolos de certificação, as 

pessoas alguma vez os utilizavam nas suas compras. Como se verifica pela Figura 27, o 

reconhecimento dos símbolos não implica necessariamente a sua utilização no momento 

de compra. Dos indivíduos que mencionaram reconhecer pelo menos um dos símbolos, 

39,2% nunca os utilizaram na seleção dos produtos que consomem. A taxa de utilização 

dos símbolos varia entre os 32% para o Nordic Swan e os 54% para o Comércio Justo 

(Fairtrade). Curiosamente, o símbolo da agricultura biológica que é o mais reconhecido, 

acaba por não ser dos mais utilizados no ato de compra. Como vimos atrás, a certificação 

da agricultura biológica é importante mas não crucial para os consumidores de produtos 

biológicos – o que aponta para a necessidade de se entender o valor deste símbolo e as 

suas implicações e garantias. 
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Figura 27 – Utilização dos símbolos de certificação de práticas de produção sustentáveis 

(% inquiridos) 

 

Fonte: 2º Grande Inquérito à Sustentabilidade, 2018 
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4 Economia Circular – dos plásticos aos bio-resíduos 
 

Portugal está perante um enorme desafio decorrente das metas europeias recentemente 

aprovadas na área dos resíduos urbanos, em particular na recolha seletiva de bioresíduos 

e metas de reciclagem em geral. É importante ter presente que o país está obrigado a 

cumprir metas de reciclagem de resíduos urbanos de 55% do total dos resíduos em 2025, 

60% em 2030 e 65% em 2035, complementadas pela obrigatoriedade de implementar a 

recolha seletiva de bioresíduos a partir de 2023.  A par destas metas, surgem também 

desafios na área da gestão do plástico, com medidas adotadas ao nível da União Europeia 

no âmbito do Pacote Economia Circular. De facto, no seguimento da publicação da 

Diretiva sobre Plásticos de Uso Único (em junho de 2019) Portugal terá que proibir alguns 

produtos, para os quais existem alternativas, como é o caso das cotonetes, pratos e talheres 

descartáveis, palhinhas, produtos feitos em plásticos oxo-degradáveis ou recipientes para 

comida feitos de poliestireno expandido. Para outros produtos deverá estipular metas de 

redução do consumo, definir requisitos de design e rotulagem ou obrigações de gestão de 

resíduos/limpeza do ambiente por parte dos produtores. 

Neste contexto, este inquérito procurou aferir quais as medidas a que os portugueses são 

mais sensíveis, bem como qual a abordagem geral ao tema do plástico que consideram 

dever ser privilegiada. Dado o tema central deste inquérito ser a alimentação saudável e 

sustentável, foi aferido o conhecimento sobre o tema dos microplásticos bem como a sua 

eventual influência nas práticas alimentares de pescado. O encaminhamento dos 

bioresíduos e a predisposição para promover o seu aproveitamento local ou a sua recolha 

seletiva foi outro dos temas analisados. 

 

Os plásticos no quotidiano 

Estudos recentes do Eurobarómetro (EB 468, 2017) demonstram que os europeus e os 

portugueses em particular, estão muito preocupados com o impacto que os plásticos 

podem estar a ter na sua saúde e no ambiente (Figura 28). De facto, Portugal destaca-

se no panorama europeu no que diz respeito à elevadíssima preocupação com este tema.   
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Figura 28 - Grau de preocupação com os impactos do plástico (concordo 

totalmente/concordo em parte) 

 

Fonte: EB 468 

Este elevado nível de preocupação dá lugar à atribuição de grande importância ao 

desenvolvimento de um conjunto de medidas com o intuito de reduzir a presença de 

plástico no quotidiano, sendo que todas as medidas relacionadas com as responsabilidades 

de produtores/retalhistas, autoridades locais e sensibilização recebem apoio acima de 

90% (aliás, muito próximos de 100% no caso português) (Figura 29). Apenas quando se 

introduz a possibilidade de penalizar o consumidor pela utilização de artigos descartáveis 

em plástico surgem maiores reticências, sem, contudo, deixar de ser uma medida apoiada 

pela maioria. 
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Figura 29  - Importância atribuída a diferentes medidas para reduzir os resíduos de 

plástico e a poluição marinha (muito/bastante importante) 

 

Fonte: EB 468 

 

No que diz respeito às práticas já mais comummente desenvolvidas para reduzir a 

quantidade de plástico no ambiente, “Levar sacos ou embalagens de casa quando vou 

comprar frutas e legumes” é a única onde a efetivação da prática é a resposta mais 

comum, o que é, aliás, consonante com o resultado do inquérito de 2016 em que se 

verificara que os portugueses tinham aderido massivamente à eliminação dos sacos de 

plástico (Schmidt et al 2018). 

De uma forma global, as práticas de reutilização são aquelas onde a disponibilidade 

parece ser maior, ainda que de concretização difícil no presente, visto estas opções serem 

praticamente inexistentes nos locais de venda mais comuns. De facto, não é fácil, no 

presente, encontrar iogurtes, diferentes bebidas, champôs, detergentes, etc. em 

embalagens reutilizáveis ou que permitam reenchimento, com exceção, em muito poucos 

casos, de lojas especializadas na área dos produtos em modo de produção biológico 

(Figura 30).  
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Figura 30 – Disposição e práticas declaradas para a redução da quantidade de plástico 

no ambiente 

 

Fonte: 2º Grande Inquérito à Sustentabilidade, 2018 

As habilitações surgem como diferenciadoras da maior disponibilidade para as práticas 

de redução/reutilização bem como para a efetivação das mesmas, com os inquiridos com 

o ensino superior a destacarem-se positivamente (variando entre 64% e 73% de 

disponibilidade/disposição para a prática). 

Quanto às soluções para resolver o problema dos plásticos descartáveis, quando 

colocados perante a necessidade de escolher entre apostar na recolha e reciclagem, 

promover a substituição por alternativas biodegradáveis ou reduzir o consumo usando 

produtos mais duráveis, observa-se uma divisão bastante equilibrada, com 30% dos 

portugueses a optarem pela primeira opção, 34,6% a preferirem a substituição  por novos 

materiais biodegradáveis, enquanto os restantes 34,9% optam pela redução do consumo 

através de produtos mais duráveis (Figura 31). 

Figura 31 - – Soluções para resolver o problema da produção de plásticos descartáveis 

(% de inquiridos) 

 

Fonte: 2º Grande Inquérito à Sustentabilidade, 2018 
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Enquanto a opção de redução de consumo se mantém mais ou menos constante através 

dos níveis de ensino, a opção por promover a reciclagem tende a ser mais expressiva 

quanto menor a escolaridade dos inquiridos enquanto a opção pelo uso de novos materiais 

tende a variar no sentido inverso. 

Para quem tem filhos menores (ou menores no agregado) a preferência pela promoção da 

recolha ou a redução do consumo de plásticos é mais comum, enquanto aqueles sem 

menores no agregado optam mais pela substituição por alternativas biodegradáveis. 

 

Os microplásticos na alimentação 

Sobre a presença dos micro-plásticos nos peixes, cerca de metade dos portugueses 

(54,6%) reconhece a existência do problema, mas apenas uma minoria integra esta 

informação nas suas escolhas quotidianas sobre o consumo de peixe (22%). A 

verdade é que têm conhecimento do problema em geral, mas desconhecem, até que 

ponto, este é um problema que afeta o pescado nacional (40,5%) (Figura 32).  

 

Figura 32 – Presença de micro-plásticos nos peixes (% de inquiridos) 

 

Fonte: 2º Grande Inquérito à Sustentabilidade, 2018 

Olhando para o cruzamento com as principais características sociodemográficas salienta-

se o impacto da escolaridade na consciência do problema dos micro-plásticos no peixe, 

sendo claro o seu aumento à medida que aumenta o grau de escolaridade, o mesmo 
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acontecendo com os escalões de rendimento. Em termos etários, os escalões mais 

elevados (a partir dos 55 anos) revelam um claro decréscimo de conhecimento sobre o 

tema. 

 

O destino dos bioresíduos 

A par do tema do plástico, foi ainda avaliado o destino que é habitualmente dado aos 

resíduos orgânicos, bem como a disponibilidade para alterar as suas rotinas no 

sentido de promover o aproveitamento dos resíduos orgânicos numa lógica circular, 

seja através de soluções locais, seja através de soluções centralizadas. Tendo em 

consideração que cerca de 40% dos resíduos urbanos são bioresíduos, a promoção da sua 

reconversão em composto orgânico, devolvendo ao solo parte da matéria orgânica, 

integra-se adequadamente numa economia circular e é uma solução vantajosa num país 

com solos tendencialmente pobres. Considerando ainda que a partir de 2023 entrará em 

vigor a obrigatoriedade de implementar a recolha seletiva de bioresíduos, esta avaliação 

revela-se ainda mais importante. 

A este nível há a registar que 23% dos inquiridos declara já utilizar restos de comida 

para compostagem ou alimentação dos animais. De resto, uma larga maioria está 

disponível para colaborar no aproveitamento de bioresíduos, ainda que a solução 

possa variar consoante a situação. A disponibilidade para uma recolha centralizada 

(mais comum em meios urbanos) é a solução mais assinalada (43%), sendo que os 

restantes se dividem de forma equitativa entre quem estaria disposto a aproveitá-los (seja 

por compostagem doméstica, seja comunitária; 23%), opções mais frequentemente 

referidas em meio rural e por quem já converte, efetivamente, os seus resíduos orgânicos 

(23%) (Figura 33).  
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Figura 33 – Melhor forma de tratar os resíduos orgânicos (% de inquiridos) 

 

Fonte: 2º Grande Inquérito à Sustentabilidade, 2018 

De qualquer modo, é de registar que apenas uma pequena minoria (11%) revela 

desinteresse em colaborar na recolha seletiva de bioresíduos ou no seu tratamento 

ao nível local (compostagem doméstica ou comunitária). 

A disposição para a reciclagem dos resíduos orgânicos mostra ser bastante influenciada 

pelo habitat. Os portugueses das zonas rurais são os que já utilizam mais frequentemente 

os restos de comida para produzir composto ou alimentar animais, em quase o dobro da 

proporção dos habitantes de cidades pequenas ou médias e das áreas metropolitanas. É 

também importante destacar que enquanto nas zonas urbanas o número de pessoas que já 

utilizam ou estariam dispostos a utilizar os resíduos orgânicos está muito próximo dos 

número de pessoas que estariam dispostos a fazer a separação, entre os habitantes das 

zonas rurais a opção de utilizar estes resíduos (64,1%) é mais favorável que a de os separar 

para recolha (32%). O número de indivíduos não interessados em separar os restos de 

comida é também mais baixo entre os habitantes das zonas rurais e aumenta nas áreas 

urbanas, em particular as áreas metropolitanas, sem, contudo, deixar de ser claramente 

minoritário. 
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5 Políticas Públicas na área da alimentação 
 

Até que ponto as políticas públicas devem influenciar, moldar ou regular hábitos 

alimentares mais saudáveis, e sustentáveis é um tema de enorme relevância quando se 

fala de alimentação. É sabido que algumas das medidas com maior sucesso (em termos 

de implementação em larga escala), como é o caso da redução do teor de sal no pão, 

foram-no porque eram obrigatórias e proporcionaram as mesmas condições e regras a 

todos os operadores económicos. 

Há já vários anos que a Direção Geral de Saúde tem dado maior relevo ao tema da 

alimentação saudável, nomeadamente através do Plano Nacional de Promoção da 

Alimentação Saudável, que apresenta como finalidade “melhorar o estado nutricional da 

população, incentivando a disponibilidade física e económica de alimentos constituintes 

de um padrão alimentar saudável e criar as condições para que a população os valorize, 

aprecie e consuma, integrando-os nas suas rotinas diárias”2. Para concretizar esta missão 

e os objetivos que lhe subjazem, este Plano previa várias linhas estratégicas, entre elas 

algumas referentes a uma intervenção regulamentar, nomeadamente através “da 

modificação da oferta de determinados alimentos (com elevado teor de açúcar, sal e 

gordura)”; “controlando o seu fornecimento e vendas”, “incentivando a maior 

disponibilidade de outros alimentos como a água, frutos ou hortícolas frescos”, 

“reformulação nutricional dos produtos alimentares” ou sobre “a rotulagem, publicidade 

e marketing a produtos alimentares” 3. 

Mas estarão os portugueses abertos a uma intervenção mais regular do Estado na 

definição de hábitos alimentares mais saudáveis e sustentáveis? E quais as medidas que 

colhem maior apoio ou levantam maiores objeções? 

Para informar este debate foram incluídas várias questões sobre este tema, nomeadamente 

para avaliar a opinião sobre a intervenção e apoio do governo na promoção de hábitos 

alimentares saudáveis e sustentáveis, destacadamente nas escolas, bem como a criação de 

taxas sobre o excesso de açúcar e sal nos alimentos, e ainda o papel das políticas europeias 

no apoio de medidas de sustentabilidade na área da alimentação e produção alimentar. 

 

                                                             
2 https://www.alimentacaosaudavel.dgs.pt/pnpas/origem-e-missao/ 
3 https://www.alimentacaosaudavel.dgs.pt/pnpas/estrategias/ 

https://www.alimentacaosaudavel.dgs.pt/pnpas/origem-e-missao/
https://www.alimentacaosaudavel.dgs.pt/pnpas/estrategias/
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Políticas para a promoção de hábitos saudáveis e sustentáveis 

 

Quase 80% dos inquiridos consideram que o governo deve intervir no sentido de 

promover hábitos alimentares mais sustentáveis (com menor impacto ambiental) e 

melhores para a saúde. Esta postura tende a ser mais comum entre as mulheres, pessoas 

com menos de 54 anos e mais escolarizadas, residentes em zonas urbanas e com filhos 

menores (Figura 34). 

Figura 34 – Opinião sobre a intervenção do governo na promoção de hábitos (% de 

inquiridos) 

 

Fonte: 2º Grande Inquérito à Sustentabilidade, 2018 

Verifica-se, aliás, um apoio expressivo por parte dos portugueses ao desenvolvimento de 

medidas específicas que promovam hábitos alimentares mais saudáveis e sustentáveis. 

(Figura 35). 

Figura 35 - Apoio a estímulos à alimentação saudável e sustentável (% de inquiridos) 

 

Fonte: 2º Grande Inquérito à Sustentabilidade, 2018 
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A maioria das medidas recolhe grande concordância entre os portugueses, destacando-se, 

acima de tudo, o controlo sobre as refeições nas escolas, através da garantia da 

redução da oferta de refeições menos sustentáveis em cantinas e refeitórios. Também 

o estabelecimento de acordos com a indústria para redução da quantidade de 

ingredientes menos saudáveis nos alimentos e a realização de campanhas de 

informação sobre alimentação saudável, recolhem apoios acima dos 80%. A criação 

de impostos sobre alimentos menos saudáveis acaba por ser a medida com menor 

apoio, ainda que uma maioria expressiva (acima dos 60%) concorde com a sua 

aplicação. Esta medida tende a ser mais apoiada por quem tem o ensino superior e reside 

em áreas metropolitanas, mas as diferenças em todas as variáveis de caracterização 

tendem a ser inexpressivas (idade, género, rendimento). 

De novo, é entre as mulheres, aqueles que têm menos de 54 anos, com ensino superior, 

rendimentos mais elevados, com menores no agregado familiar e que habitam nas áreas 

metropolitanas, que se regista um apoio mais expressivo em todas as medidas. 

Concretizando ainda um pouco mais em termos de medidas na área da sustentabilidade e 

saúde alimentar, os portugueses tendem a apoiar de forma muito expressiva as medidas 

que lhes foram apresentadas, em particular a redução do desperdício alimentar (acima 

de 80%, e que vai ao encontro dos resultados do 1º Grande Inquérito sobre 

Sustentabilidade, onde já se registara uma grande preocupação com este assunto entre a 

população portuguesa), ou a redução do açúcar e sal, e a promoção da agricultura 

biológica (acima de 70%). A redução do consumo de carne ou a adesão à alimentação de 

base vegetal são as medidas que recolhem menos concordância, mas, mesmo assim, são 

apoiadas por cerca de dois terços dos portugueses, principalmente entre as mulheres, os 

que têm ensino superior, e os habitantes de áreas metropolitanas (Figura 36). 
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Figura 36 – Apoio a medidas de sustentabilidade e saúde alimentar (% de inquiridos) 

 

Fonte: 2º Grande Inquérito à Sustentabilidade, 2018 

A relação com as variáveis sociodemográficas segue uma distribuição muito semelhante 

à registada nas questões analisadas anteriormente, com as mulheres, os inquiridos com o 

ensino superior, e os habitantes de áreas metropolitanas a tenderem a apoiar de forma 

mais clara cada uma destas medidas de promoção da sustentabilidade alimentar. 

Quanto à opinião sobre a medida já em vigor de aplicação de uma taxa relacionada 

com o teor de açúcar dos refrigerantes, os níveis de discordância mantêm-se muito 

baixos (cerca de 15%), o que demonstra que os cidadãos desejam uma maior regulação 

da área alimentar de forma a reduzir o teor de açúcar nos produtos disponibilizados. 

Tal vontade de mais regulação no sector alimentar fica, aliás, expressa nas respostas em 

relação à concordância com a aplicação de uma taxa semelhante a produtos com excesso 

de sal (Figura 37). 

Figura 37 – Apoio a taxas sobre o excesso açúcar e sal nos alimentos (% de inquiridos) 

 

Fonte: 2º Grande Inquérito à Sustentabilidade, 2018 

De novo, são os inquiridos do sexo feminino, com ensino superior, que habitam em zonas 

mais urbanas e que vivem com menores de idade no seu agregado familiar, que 

demonstram maior apoio a ambas as medidas. 

A extensão destas taxas a outros produtos alimentares recolhe amplo apoio entre os 

portugueses. Os sumos, os bolos, chocolates e doces, os molhos, os leites aromatizados, 
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os cereais e as águas aromatizadas estão entre os produtos mais escolhidos para 

serem alvo de uma medida desta natureza, embora a grande prioridade sejam os 

sumos e os produtos típicos de pastelaria tradicionalmente mais associados ao 

açúcar (bolos, chocolates e doces) (Figura 38). 

Figura 38 – Opinião sobre a extensão das taxas a outros produtos (% de inquiridos) 

 

Fonte: 2º Grande Inquérito à Sustentabilidade, 2018 

 

Atribuição de responsabilidades 

Quando questionados sobre quem são os principais responsáveis pela saúde e 

segurança alimentar, os portugueses atribuem um grande peso ao estado central, em 

particular aos Ministérios da Saúde, do Ambiente e da Agricultura, assim como à 

ASAE, a principal entidade fiscalizadora de segurança alimentar. Também em posição 

de relevo surgem: a União Europeia, as entidades certificadoras e as associações de 

defesa do consumidor. Os cidadãos surgem entre os menos responsabilizados, bem 

como as escolas e as câmaras municipais (Figura 39). 
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Figura 39 – Responsabilidade dos agentes pela segurança e sustentabilidade do consumo 

(% de inquiridos) 

 

Fonte: 2º Grande Inquérito à Sustentabilidade, 2018 

Apesar de ser frequentemente apontado o distanciamento dos cidadãos face à política 

europeia, a sua importância na promoção de medidas de sustentabilidade em Portugal é 

reconhecida. O apoio das políticas europeias é considerado importante por uma clara 

maioria dos portugueses em todas as medidas apresentadas. O apoio é considerado 

ainda mais importante para a promoção e consumo de produtos locais, bem como na 

compensação dos agricultores que adotam práticas de conservação do ambiente, e 

também na redução do uso de embalagens descartáveis (Figura 40). 

Figura 40 - Importância das políticas europeias no apoio de medidas de sustentabilidade 

(% de inquiridos) 

 

Fonte: 2º Grande Inquérito à Sustentabilidade, 2018 
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A alimentação nas escolas - Como intervir? 

A alimentação escolar é importante não apenas como garantia de uma alimentação 

equilibrada e variada por parte dos alunos, mas também na transmissão de valores e 

práticas para uma alimentação mais saudável e sustentável. Os portugueses mostram-se 

bastante abertos à intervenção na alimentação escolar através de políticas públicas: 

– todas as medidas apresentadas recebem apoio de uma clara maioria, embora com 

algumas diferenças que vale a pena destacar (Figura 41). 

Figura 41 – Opinião sobre medidas de alimentação escolar (% de inquiridos) 

 

Fonte: 2º Grande Inquérito à Sustentabilidade, 2018 

O apoio é mais expressivo a medidas de incentivo que facilitem o acesso a alimentos mais 

saudáveis nas escolas, do que a medidas de proibição ou de transição para uma 

alimentação de base vegetal, ainda que todas elas recebam também um apoio claramente 

maioritário. A distribuição de fruta gratuita e o incentivo à confeção de refeições com 

alimentos locais e/ou de agricultura biológica acabam por ser as medidas com maior 

apoio. A dimensão social da produção alimentar - a melhoria das condições dos que 

trabalham na alimentação escolar - surge como a terceira medida mais apoiada. 

A medida que recolhe menor apoio (ainda que se mantenha maioritário – acima de dois 

terços das respostas) refere-se à intervenção nas opções de venda em estabelecimentos 

comerciais no perímetro da escola, nomeadamente a proibição da venda de alimentos 

pouco saudáveis.  
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Tal como verificado em relação a outras áreas de intervenção das políticas públicas, são 

as mulheres, os mais instruídos, aqueles que vivem nas áreas metropolitanas, que têm 

menos de 54 anos e residem com menores de idade, que tendem a mostrar um apoio mais 

expressivo à definição e implementação de políticas públicas dirigidas à alimentação 

escolar. 

 

Como alimentar uma população mundial crescente? 

Quando questionados sobre as medidas mais importantes para o futuro dos sistemas 

alimentares num contexto de crescimento populacional a nível mundial, os portugueses 

mostram-se mais favoráveis a uma mudança nas práticas alimentares e nos métodos de 

produção de alimentos, do que à introdução de inovações de base tecnológica (Figura 42).  

Em primeiro lugar, apoiam de forma quase unânime mudanças na cadeia de produção 

alimentar, como a redução do desperdício alimentar ao longo de toda a cadeia de produção 

e distribuição e a promoção de uma agricultura mais sustentável que permita preservar o 

solo. Regista-se igualmente um apoio forte a mudanças de hábitos alimentares como a 

redução do consumo alimentar e do consumo de carne. 

No extremo oposto, com uma menor adesão, encontramos as medidas assentes em 

mudanças mais radicais de base tecnológica, como a produção de insetos, de organismos 

geneticamente modificados, alimentos sintéticos ou clonagem (e.g. carne produzida em 

laboratório, ou clonagem de animais), que recebem apenas o apoio de cerca de um quarto 

dos portugueses, e mais de metade mostram discordar deste tipo de medidas. Esta postura 

vai ao encontro dos resultados observados no I Grande Inquérito Nacional sobre 

Sustentabilidade, onde se verificou que os “portugueses apresentam uma fraca disposição 

para aderir a práticas alimentares que funcionem como alternativas futuras aos atuais 

produtos de consumo” (Schmidt et al, 2018, pag.71).  

Ao olharmos a relação destas duas grandes dimensões (mudança de práticas vs mudança 

tecnológica) com a caracterização sociodemográfica, verificamos que as mulheres, os  

que têm ensino superior e pertencentes aos escalões etários intermédios (35-54) apoiam 

mais a mudança de práticas e menos a mudança tecnológica.  Os que apoiam mais as 

medidas tecnológicas tendem a ser homens, com ensino básico ou secundário e residentes 

em zonas rurais. É ainda de notar que os mais jovens são o grupo etário que mais tende a 
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apoiar a mudança com base em nova tecnologia, mas estão próximos da média no que 

toca à mudança de práticas. 

A medida em que os portugueses se mostram mais divididos é a da promoção da 

agricultura intensiva, com a qual 42% dos portugueses concorda, mas 30% discorda.  

O apoio à promoção de agricultura intensiva tende a ser mais frequente entre os 

portugueses com ensino básico ou secundário do que entre os que têm ensino superior, e 

tende também a aumentar com a idade, a habitação em zonas mais urbanas e com o 

posicionamento mais à direita no especto político. 

 

Figura 42 – Opinião sobre medidas para alimentar a crescente população mundial (% 

de inquiridos) 

 

Fonte: 2º Grande Inquérito à Sustentabilidade, 2018 

 Estas respostas mostram uma consciência por parte dos portugueses de que existem 

problemas que são de responsabilidade individual ao nível do consumo, mas também ao 

nível dos agentes responsáveis pela cadeia de produção alimentar e que a solução passa 

mais por uma reorganização estrutural do sistema alimentar e por uma substituição da 

base alimentar das populações do que por soluções tecnológicas (technological fixes) 

mais radicais. 

Em suma, a intervenção das políticas públicas na definição de hábitos alimentares 

mais saudáveis e sustentáveis, bem como nos modos como os alimentos são 

produzidos, parece ser algo desejável e desejado pelos inquiridos, que vêem nesta 
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intervenção central uma forma mais fácil de integrar estes cuidados no dia-a-dia, 

em particular em ambientes como as escolas. 

O papel das mulheres, dos mais escolarizados e com filhos menores no agregado familiar 

no apoio a estas iniciativas de intervenção de políticas públicas na área alimentar destaca-

se, ainda que estejamos perante medidas que recolhem um amplo apoio societal (na sua 

generalidade). 

Esta apetência pela intervenção centralizada e aplicável ao todo nacional surge reforçada 

no padrão de respostas quando o tema é o da responsabilidade por garantir um consumo 

alimentar seguro e sustentável. Aqui são os Ministérios e serviços mais diretamente 

relacionados com a regulação da produção, fiscalização e saúde que são mais 

frequentemente identificados como responsáveis. Os cidadãos posicionam-se 

claramente num patamar muito inferior de responsabilidade, talvez também por uma 

incapacidade sentida para, de facto, poderem controlar ou avaliar por si, a qualidade ou a 

sustentabilidade dos seus padrões alimentares. 

A tendência é também marcada no sentido de serem preferidas medidas de incentivo 

e informação, em detrimento de proibições ou penalizações, não obstante as 

primeiras tenderem a ser menos eficazes no atingir dos resultados. 

Quanto ao futuro, a opção tende a ser mais por uma alteração de práticas e menos pela 

utilização de tecnologias algo disruptivas dos padrões alimentares correntes, dos valores 

éticos predominantes e que ponham à prova a confiança dos cidadãos em sistemas 

complexos. 
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6 Reflexões Finais 
 

Destaquemos por fim os principais resultados deste inquérito nos seus três grandes grupos: um 1º 

sobre problemas gerais ligados ao país, à sustentabilidade e à crise; um 2º centrado na alimentação 

e consumos e um 3º sobre políticas publicas e relação com o Estado. 

 

1. Problemas principais do País  

Neste primeiro grupo de questões assinalam-se quatro tendências predominantes na 

consideração de “problemas gerais”.  

Primeiro, a experiência da crise vincou as preocupações com a sustentabilidade 

económica no sentido de sustento particular, ou mais propriamente individual, 

familiar e privado. A insegurança deixou marcas e o desemprego continua a ser a 

preocupação principal, apesar da respectiva taxa ter vindo a baixar.  

Segundo, esta retracção para a vida privada duplica um sentimento de insegurança que se 

denota através das diversas formas que assume a desconfiança no Estado:  corrupção, 

ineficácia dos serviços públicos, maus exemplos morais. O facto deve ser interpretado 

à luz da presença histórica do Estado na vida dos cidadãos em Portugal. A recuperação 

do sentimento de segurança da cidadania passará, pois, não só pelo restauro da confiança 

na conduta e eficácia do Estado e em particular dos serviços públicos, como pelo reforço 

e estreitamento dos laços de proximidade e de reconhecimento interpessoal como recurso 

compensatório que é, aliás, tradicional na sociedade portuguesa. 

Terceiro, ambas as tendências – insegurança na sustentabilidade económica e perda de 

confiança na capacidade e na moralidade do Estado - ecoam noutra grande preocupação 

revelada no inquérito: a discórdia social expressa pela desigualdade e particularmente 

pela pobreza.   

Como quarta maior preocupação surge então o Ambiente com as suas afectações 

negativas sobretudo degradação e poluição. 

Todo este quadro de preocupações do país sofre, contudo, variações. Os principais 

factores que modelam este quadro são o geracional e o educacional, aliás, fortemente 

relacionados. A distribuição geográfica e a menor escolaridade expressa o 

envelhecimento em meio rural e acentua o factor pobreza em meio (sub)urbano. 
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Sustentabilidade – um conceito ambiental 

Ainda dentro do primeiro grupo de questões, mas agora quanto à “Sustentabilidade”, 

verifica-se que o conceito está situado sobretudo no campo ambiental e não em 

qualquer uma das 3 principais preocupações gerais: sustentabilidade económica, 

confiança no Estado e discórdia social. O que significa que o conceito é assumido menos 

nas suas dimensões económica, social e de governança, do que na ambiental. Significa 

também que o conceito de Sustentabilidade não está profundamente assimilado na 

cultura pública nacional. 

Há, contudo, variações pois as preocupações com a sustentabilidade ambiental aumentam 

com a maior escolaridade e a residência em meio urbano. 

Assinale-se ainda que estas preocupações ambientais estão marcadas pela ‘cultura 

mediática’, mais do que pela experiência directa dos problemas do país. A ideia de 

ambiente, quando pensada no contexto nacional, apresenta um perfil vago e até algo 

distorcido. As preferências vão para generalidades reportadas a problemas de carácter 

global, como os oceanos ou a biodiversidade, e não para graves problemas nacionais, 

como é o caso dos incêndios e da água, que quase não são mencionados nas respostas 

enquanto problemas do país. 

Dir-se-ia que os portugueses dispõem de menos informação ambiental sobre o seu país 

do que sobre o mundo global, ou então que a têm mais desorganizada e distante de si. 

Esta menor consideração do país no campo ambiental está em linha com a distanciada 

desconfiança que os portugueses manifestam, e é consonante com os elevados níveis de 

abstenção tanto eleitoral como cívica. Todavia, esta distância não significa negação, pelo 

contrário, o inquérito revelou a importância do apelo que é feito ao Estado para que dê 

respostas aos problemas comuns e públicos. 

A cultura ambiental, base da concepção geral da ‘sustentabilidade’ entre nós, está, 

pois, num nível de generalidade perigoso, divergente da experiência e reflexão sobre 

a vida no território. Há por isso muito a fazer a nível da educação para a 

sustentabilidade ambiental e, muito especificamente, em matéria de incêndios e de 

água. Contudo, a manifesta expressão de algumas dinâmicas de proximidade como sejam 
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as de valorização do consumo de produtos locais apresenta um interessante potencial 

regenerador para a ligação do país ao seu território. 

Este quadro de sensibilidades, manifesta ainda uma dinâmica interessante em termos 

ambientais. Avaliada a escala NEP (New Environmental Paradigm), identifica-se uma 

forte orientação para os valores ecocêntricos (NEP). Esta dinâmica, que é geral para 

todos os inquiridos, tem, no entanto, perfis diferentes conforme a idade e 

escolaridade, assumindo o sentido dos valores ecológicos para os mais novos e mais 

escolarizados, o que arrasta consigo valores menos individualistas e menos privados. 

 

Crise e consumo 

O inquérito revelou que, para a maioria das pessoas, a crise ainda não passou. Toda a 

política de sustentabilidade, seja pública, seja privada, tem assim de partir do 

reconhecimento de que, em termos psicológicos, a crise é um quadro instalado, sobretudo 

para as camadas sociais mais baixas e menos escolarizadas. 

A crise deixou traumas que estão activos, sobretudo na desconfiança e na sensação 

de insegurança ontológica que se instalou, que permanece activa e que é até 

provavelmente determinante de muitos comportamentos.   

Um aspecto onde esse trauma se manifesta, é a re-orientação das prioridades de consumo. 

Comparando com o inquérito anterior, as prioridades passaram a ser, entre os mais velhos, 

a saúde enquanto expressão de segurança ontológica e, entre os mais novos, o sustento 

pessoal sobretudo expresso em acesso ao emprego.  

Quanto à 2ª prioridade que era em 2016 ‘fazer férias’, é agora realizar ‘poupança’ – o que 

denota claramente o reforço da insegurança. 

A crise não só ainda não acabou, como parece ser agora que está a instalar consequências 

profundas. O facto está visível na ordem das prioridades e nos perfis de consumidores, 

onde se destacam o ‘consumidor constrangido’ e o ‘consumidor suficiência’, e onde 

emerge o consumidor ‘ético’ e o ‘prosumidor’.  

Temos assim um grupo social vasto que se relaciona com o consumo em termos de grande 

prudência; e temos também um outro grupo social, este mais jovem e mais escolarizado, 

que tende a relacionar-se com o consumo de forma mais ética. 
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2. Alimentação – velhos e novos perfis 

Passemos agora ao 2º grande grupo de questões centrado na alimentação. O primeiro traço 

geral que se identifica é o da persistência ou muito lenta transformação nos hábitos 

de consumo e aquisição de alimentos. Os resultados são consistentes com os de outros 

inquéritos e revelam que, apesar da crise ter induzido fortemente à experiência de alguns 

alimentos alternativos aos tradicionais, tais como os derivados de soja, o peso da 

proteína animal (carne, peixe, ovos e lacticínios) permanece muito elevado face ao 

consumo de produtos hortícolas, frutas e leguminosas. 

Embora geral, este perfil apresenta-se acentuado para a população masculina e também 

para os que têm idade superior a 50 anos, os que vivem no contexto rural e os que 

usufruem de rendimento médio-baixo. 

A determinação cultural e geracional parece evidente e é sublinhada pelo seu 

contraste quanto à disposição para transitar para uma alimentação de base vegetal. 

Aí são as mulheres, os mais jovens e os indivíduos com níveis de escolaridade 

superiores e os contextos urbanos que marcam o potencial de mudança. Todavia, 

face aos níveis de rendimento, a disposição para mudar para uma base maioritariamente 

vegetal acentua-se nos extremos: nos rendimentos inferiores e nos rendimentos 

superiores. No primeiro caso, provavelmente por necessidade e atavismo cultural. No 

segundo caso, por nível de escolaridade e valorização cultural de bem-estar. 

Quanto à escolha de produtos alimentares mantém-se o padrão de critérios de 

preferência e de lugares de aquisição. A relação qualidade-preço agregando 

frescura, aspecto, sabor e custo, prevalece associando-se a critérios sobre a origem 

do produto tanto nacional como local.  

Os locais de aquisição privilegiados permanecem os supermercados de proximidade 

ligeiramente sobre os grandes hipermercados, o que indicia uma progressiva 

valorização dos valores de proximidade e de confiança interpessoal que já vinham 

sendo assinalados como características no comportamento da população noutros 

contextos. Na mesma linha, tende a crescer o recurso ao pequeno comércio e aos 

mercados locais. 



59 
 

Este quadro conjuga-se com a preferência generalizada pela compra em fresco de quatro 

produtos centrais da alimentação: carne, peixe, frutos e outros vegetais. 

Quanto às preocupações com a sustentabilidade do seu regime alimentar os 

inquiridos situaram-no sobretudo no campo de desperdício alimentar, o que é 

consistente com a grande preocupação que manifestaram com as disrupturas sociais e 

com as cautelas económicas centradas na casa e na família. Em segundo lugar valorizam 

também já bastante os problemas ligados à utilização de agro-químicos, o que revela 

uma atenção crescente às questões de saúde. 

No que respeita à agricultura biológica, podemos dizer que o seu reconhecimento já 

está instalado na opinião pública portuguesa, e vai assinalando os seus efeitos nas 

práticas de consumo. Todavia, não é claro o sistema de critérios que identificam e 

valorizam a produção biológica, confundindo-a facilmente com os valores de 

proximidade territorial ou de confiança interpessoal com o produtor. Para todos os efeitos, 

os sinais de certificação oficial são em geral ignorados e, em simultâneo, fortemente 

solicitada a acção do Estado, tanto através de políticas públicas, como veremos adiante, 

como de fiscalização e garantia neste domínio. 

Por fim, e em linha com o que afirmámos acima, apesar da estabilidade do perfil e 

composição do consumo alimentar, é assinalável a disposição para a mudança 

(sobretudo no que ao consumo intensivo de carne diz respeito), bem como o sentido 

dessa mudança para bases mais vegetais.  

Em contrapartida, são maioritariamente rejeitadas as propostas mais tecno-inovadoras 

(transgénicos, alimentos de origem laboratorial), bem como produtos mais exóticos fora 

do quadro do sistema alimentar tradicional como é o caso dos insectos. 

 

3. Políticas Públicas, saúde e alimentação 

Por fim, no grupo de questões relativo a políticas públicas e relação ao Estado, o inquérito 

revelou a projecção no campo da alimentação das grandes preocupações dos portugueses, 

seja ao nível da saúde – preocupação com o impacto dos plásticos -, seja ao nível da 

sustentabilidade social – integração de critérios de economia circular.  

No primeiro caso dá-se o paradoxal resultado de haver um forte reconhecimento do 

problema ambiental dos plásticos e dos microplásticos na alimentação, mas, em 
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simultâneo, a opinião de que tal não está ainda a afectar directamente os alimentos 

consumidos em Portugal. De qualquer forma, a disponibilidade para reduzir e promover 

a recolha e reciclagem de plásticos é muito acentuada.  

Quanto aos resíduos orgânicos, provenientes da alimentação, o seu reconhecimento 

como problema está claramente assumido, mas sem dúvida a resposta que mais se 

espera não está tanto na transformação das práticas individuais, mas da sua 

integração num sistema de recolha assumido pelo Estado.  

Apesar de um número significativo de pessoas já assumir práticas sustentáveis de resíduos 

orgânicos, como a compostagem, a maior parte dos inquiridos que não o fez ainda, 

manifesta-se disponível para o fazer se a autarquia assegurar a sua recolha frequente e a 

sua sequente utilização. 

As respostas voltam a manifestar consistência com a valorização dos serviços públicos 

que já encontrávamos na certificação, na fiscalização, nas enormes preocupações com a 

responsabilidade do Estado e com as expectativas relativamente aos serviços públicos de 

saúde. O Estado é claramente uma instância de apelo fortemente inscrita na cultura 

pública.  

Não é de estranhar portanto a forte adesão manifestada às politicas publicas na área da 

alimentação, tanto nacionais como comunitárias. Seja em termos genéricos, seja com 

medidas de fiscalização e garantia, seja através de políticas fiscais, seja por 

legislação explícita – é claro o apoio público a medidas activas de regulação 

alimentar, tais como a redução de açúcar e sal, a educação alimentar precoce, e a 

respectiva intervenção nas escolas através das cantinas e do mecanismo de compras 

públicas alimentares . 

 

No remate conclusivo ressalta uma ideia forte e transversal que é a do apelo a uma 

instância genericamente designada como Estado e que se quer fiável e meritória. Por outro 

lado, manifesta-se uma dinâmica de capacitação individual por via informativa e 

educativa que permita assegurar ao consumidor autonomia e segurança nas suas decisões. 

O quadro soa familiar a uma sociedade que conserva fortes traços tradicionais e que 

guarda a memória recente e traumática da crise que lhe trouxe de volta lembranças de 

pobreza e fortes restrições ao consumo de que se julgava já a salvo. 
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